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RECOMENDAÇÕES DE QUITO PARA O FORTALECIMENTO 
DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL EM MATÉRIA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA NA PREVENÇÃO E NA LUTA CONTRA A CRIMINALIDADE 

(Aprovadas em 31 de outubro de 2019)

Nós, os Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas e os Representantes dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), reunidos em Quito, Equador, em 30 e 31 de outubro de 2019, na Sétima Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-VII), convocada pela Assembleia Geral da OEA mediante a resolução AG/RES. 2925 (XLVIII-O/18), e em conformidade com o “Documento de Port of Spain: Institucionalização do Processo MISPA”;

CONSCIENTES de que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Conferência Especial sobre Segurança, no México, em outubro de 2003, os Estados membros reconheceram que a segurança no Hemisfério é afetada por ameaças tradicionais e por novas ameaças, preocupações e outros desafios, de natureza diversa e alcance multidimensional, entre os quais a criminalidade organizada transnacional;

RECORDANDO que, na mesma Declaração, os Estados membros condenaram a criminalidade organizada transnacional por atentar contra as instituições dos Estados e ter efeitos nocivos sobre nossos cidadãos e sociedades, e se comprometeram a combatê-la mediante o fortalecimento de suas estruturas jurídicas, do Estado de Direito e da cooperação multilateral respeitosa da soberania de cada Estado;

LEVANDO EM CONTA os procedimentos, os mecanismos e as ferramentas existentes para a coordenação e cooperação bilateral, regional e multilateral entre as autoridades nacionais encarregadas de fazer cumprir a lei, particularmente entre países vizinhos, para enfrentar as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios, de natureza diversa e alcance multidimensional;

REAFIRMANDO que a Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas é o foro político hemisférico de mais alto nível para a abordagem dos temas de segurança pública, conforme evidenciado na aprovação do “Compromisso pela Segurança Pública nas Américas”, México, outubro de 2008; do “Consenso de São Domingos sobre Segurança Pública”, República Dominicana, novembro de 2009; das “Recomendações de Port of Spain sobre Gestão da Polícia”, Trinidad e Tobago, novembro de 2011; das “Recomendações de Medellín para o Fortalecimento da Cooperação Internacional em Matéria de Segurança Pública”, Colômbia, novembro de 2013; das “Recomendações de Lima para a Prevenção da Criminalidade, da Violência e da Insegurança”, Peru, novembro de 2015; e das “Recomendações de San Pedro Sula para a Gestão da Segurança Pública”, Honduras, outubro de 2017;

COMEMORANDO a criação das Redes Interamericanas de Desenvolvimento e Profissionalização Policial (REDPPOL); de Prevenção da Violência e do Crime; e de Informação e Conhecimento sobre Segurança Pública, como ferramentas para o fomento da cooperação internacional nos diversos âmbitos da segurança pública;

EXPRESSANDO a nossa satisfação pela realização dos cursos presenciais no âmbito da Rede Interamericana de Desenvolvimento e Profissionalização Policial e destacando o papel desempenhado por Honduras (2017) e pelo Equador (2019) como anfitriões desses cursos;

RECONHECENDO os trabalhos da Rede e do Programa Interamericano de Prevenção da Violência e do Crime para o fortalecimento das capacidades dos Estados membros na formulação, implementação e consolidação de planos integrados para a prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança;

DESTACANDO a importância da colaboração em iniciativas de padronização e coleta de dados sobre a criminalidade, os sistemas penitenciários e o funcionamento dos sistemas de justiça penal por meio de iniciativas internacionais, como o Estudo das Nações Unidas sobre Tendências Criminosas e o Funcionamento dos Sistemas de Justiça Penal, e mecanismos regionais que permitam a alimentação e a atualização dos observatórios e das plataformas digitais da Secretaria de Segurança Multidimensional, para obter um entendimento mais rigoroso da situação que se quer enfrentar, bem como dispor de contribuições oficiais para a elaboração de relatórios regionais;

ACOLHENDO com satisfação a aprovação do Plano de Ação Hemisférico para Orientar a Elaboração de Políticas Públicas de Prevenção e Redução do Homicídio Intencional mediante a resolução da Assembleia Geral AG/CG/doc.9/19, resultado dos esforços dos Estados membros, por meio do Grupo de Trabalho para a Prevenção da Violência Letal no âmbito da Rede Interamericana da Prevenção da Violência e do Crime, e das contribuições de organismos internacionais, organizações da sociedade civil e peritos convocados para essa finalidade;
TOMANDO NOTA das recomendações emanadas das duas reuniões do Grupo Técnico Subsidiário sobre Prevenção da Criminalidade, da Violência e da Insegurança, nas quais foram tratados temas sobre serviços de emergência, prevenção e redução do homicídio intencional e as mulheres no setor da segurança e da justiça;
COMEMORANDO a realização do Primeiro Seminário Internacional sobre Mecanismos e Ferramentas de Cooperação sobre os Serviços de Emergência na Região, que, em 25 e 26 de abril de 2019, em Quito, reuniu autoridades e peritos no tema para dialogar e refletir sobre as realidades e os desafios enfrentados por esses serviços com vistas à elaboração e à gestão de respostas adequadas aos diferentes tipos de emergência;

 LEVANDO EM CONTA o relatório de andamento do Segundo Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2015–2020, que registra os avanços dos Estados membros na prevenção, persecução e sanção desse delito e de suas diferentes modalidades, e no atendimento e na proteção das vítimas;

RECONHECENDO os Ministérios em Matéria de Segurança Pública, os Ministérios da Justiça, os Poderes Judiciários e as Promotorias Públicas Gerais dos Estados membros como as autoridades de decisão e aplicação de políticas e estratégias para abordar efetivamente a prevenção, a persecução e a sanção da criminalidade organizada transnacional em todas as suas manifestações;
TENDO PRESENTE que as respostas transversais contra a criminalidade organizada transnacional são urgentes e deveriam abranger a formulação e implementação de políticas públicas, estratégias e âmbitos de cooperação, coordenação e intercâmbio de informações entre instituições de segurança pública e justiça para prevenir, enfrentar, investigar e processar as atividades ilícitas e as associações voltadas para a delinquência;
LEVANDO EM CONTA o Relatório da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Criminalidade Organizada Transnacional (RANDOT/doc.3/14) e as Recomendações da Segunda Reunião (RANDOT-II/doc.3/19 rev. 1);


RECONHECENDO que a criminalidade organizada transnacional é um obstáculo para os esforços envidados pelos Estados membros com vistas à consecução dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável para 2030; e

DESTACANDO o compromisso assumido pelos Estados Partes ao ratificar a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus três Protocolos: Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar; Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças; e Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, suas Peças e Componentes e Munições, bem como a importância desses instrumentos como ferramenta para a cooperação internacional,

RECOMENDAMOS:

1. Incumbir os Estados membros, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica e com o apoio da Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA, de formular e implementar uma Estratégia Hemisférica para prevenir e combater a criminalidade organizada transnacional, com base no Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional. Essa estratégia será compatível com a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus Protocolos, com base em avaliação e caracterização comum dessa ameaça, a fim de orientar a formulação e aplicação de políticas públicas, planos, programas, indicadores e ferramentas nacionais, sub-regionais e regionais nessa matéria. Para essa finalidade, os Estados membros continuarão fortalecendo os vínculos necessários com os órgãos, organismos e entidades da OEA e os demais organismos internacionais que tratam desse tema, com o objetivo de assegurar a coordenação e a integração do esforço conjunto contra os grupos de criminalidade organizada transnacional.

2. Instar os Estados membros a que continuem a fortalecer as ações de cooperação, coordenação e assistência técnica mútua entre as instituições encarregadas da segurança pública para enfrentar a crescente complexidade e diversidade de expressões da criminalidade organizada transnacional no Hemisfério, entre as quais o tráfico de pessoas, o contrabando de migrantes, o delito cibernético, o tráfico ilícito de drogas, o tráfico ilícito de armas de fogo, o contrabando de bens e mercadorias, a lavagem de ativos, o sequestro, a corrupção e outros delitos correlatos.

3. Solicitar à Secretaria de Segurança Multidimensional que desenvolva, até o final do primeiro trimestre de 2020, uma lista de mecanismos hemisféricos em vigor de coordenação, intercâmbio de informações e inteligência efetivas entre os Ministérios de Segurança Pública e as polícias das Américas, para consideração e possível uso pelos Estados membros.

4.
Solicitar à Secretaria de Segurança Multidimensional, por intermédio do Departamento de Segurança Pública (DSP), e com base nas informações enviadas pelos Estados membros, que apresente um relatório bienal sobre a implementação de mandatos, recomendações, planos de trabalho, planos de ação e atividades programáticas emanados do processo MISPA, a fim de continuar fortalecendo a cooperação e a coordenação na área de segurança pública no âmbito hemisférico.

5. Colaborar e executar plenamente as iniciativas existentes de coleta de dados, indicadores e estatísticas nos âmbitos internacional e regional, que se refletirão, no plano hemisférico, no Observatório Interamericano de Segurança.
6. Solicitar à Rede Interamericana de Informação e Conhecimento sobre Segurança Pública que institua um Grupo de Trabalho para que apresente um relatório bienal, com possíveis recomendações, no qual analise os dados da criminalidade com base nas tendências observadas no Hemisfério, em linha com as boas práticas existentes e as operações estatísticas usadas pela Classificação Internacional de Crimes para Fins Estatísticos.

7. Estabelecer, conforme o parágrafo 14 do “Documento de Port of Spain: Institucionalização do Processo MISPA”, o Grupo Técnico Subsidiário sobre os Serviços de Emergência e Segurança, a fim de definir e articular acordos, mecanismos e instrumentos de cooperação, e estabelecer protocolos sobre a atenção e a coordenação de emergências nos Estados membros da OEA. O Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário fica encarregado de alcançar um acordo, como documento inicial para o estabelecimento e o fortalecimento dos serviços de emergência da região, sobre a estrutura do sumário do “Protocolo-Guia para o Estabelecimento de Sistemas Nacionais de Emergência e Segurança nos Estados membros da OEA”, em anexo, documento REDVD/GT/SE-7/19 rev. 1.

8. Encarregar o Departamento de Segurança Pública de elaborar um planejamento para o trabalho do Grupo Técnico Subsidiário sobre os Serviços de Emergência e Segurança que inclua, entre outros objetivos, a finalização do documento “Protocolo-Guia para o Estabelecimento de Sistemas Nacionais de Emergência e Segurança nos Estados membros da OEA”.
9. Estabelecer o dia 11 de fevereiro de cada ano como o “Dia Interamericano do Número Único de Serviços de Emergências”.

10. Solicitar aos Estados membros que enviem ao Departamento de Segurança Pública informações de contato e institucionais sobre os respectivos serviços de emergência e segurança.

11. Encarregar o Departamento de Segurança Pública de, no âmbito da Rede Interamericana de Profissionalização e Desenvolvimento Policial (REDPPOL) e em coordenação com o Departamento contra a Criminalidade Organizada Transnacional, consolidar, em seu plano de estudo, um conjunto de módulos de capacitação em matéria de investigação e combate da criminalidade organizada transnacional.
12. Implementar, fortalecer ou considerar o estabelecimento de mecanismos apropriados de combate à lavagem de dinheiro, a fim de identificar e combater indivíduos e organizações que participem de atividades de criminalidade organizada transnacional, no âmbito do Grupo de Lavagem de Ativos.

13. Considerar ferramentas adicionais para fortalecer medidas legislativas e de cooperação com vistas a combater a criminalidade organizada transnacional e investigar, processar e punir adequadamente os perpetradores de crime organizado transnacional.

14. Continuar promovendo a eficácia, a obrigação de prestar contas e o controle das instituições encarregadas da segurança pública.

15. Reforçar a capacidade das instituições encarregadas da segurança pública da região para combater a COT, com a criação ou o fortalecimento, conforme o caso, de unidades especiais para a luta contra a criminalidade organizada transnacional, bem como a capacidade técnica do pessoal dessas unidades, por meio de intercâmbios, capacitações e assistência em matéria de investigação, inteligência, análise de delitos, uso de tecnologias e big data, entre outros temas relacionados.

16. Solicitar ao país anfitrião da Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública que considere ser sede do curso presencial da REDPPOL, no intento de garantir a continuidade do processo de formação dos agentes policiais e nivelar as competências técnicas e humanas no plano hemisférico.

17. Implementar ou fortalecer, conforme o caso, programas de assistência e proteção de testemunhas, vítimas, imputados (seus familiares e pessoas próximas), denunciantes, informantes e sujeitos processuais, como policiais, peritos, procuradores, juízes e funcionários penitenciários, envolvidos em processos judiciais em matéria de criminalidade organizada transnacional.

18. Instar os Estados membros a que implementem, conforme apropriado, as recomendações incluídas no Plano de Ação Hemisférico para Orientar a Elaboração de Políticas Públicas de Prevenção e Redução do Homicídio Intencional, documento AG/CG/doc.9/19, e a que delas mantenham um registro para que possam ser compartilhadas em um relatório regional a ser apresentado à Comissão de Segurança Hemisférica no período que anteceder a preparação da Oitava Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA) (2021).
19. Identificando a importância (lógica) de se abordarem de maneira conjunta vários temas da competência dos processos da Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA) e da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), a fim de aprofundar e dinamizar a cooperação internacional nessas matérias, recomendar que o Conselho Permanente da OEA convoque uma sessão conjunta de ambos os processos no futuro próximo. Ademais, solicitar à Comissão de Segurança Hemisférica, em consulta com a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a identificação, para essa sessão conjunta, de possíveis temas da agenda de competência do Processo MISPA que se inter-relacionem com o Processo REMJA, bem como a apresentação de um relatório sobre esses temas para facilitar a consideração dessa proposta pelo Conselho Permanente.

ACOMPANHAMENTO:

1. Agradecer ao Governo de Honduras por ter presidido a Segunda Reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Prevenção da Criminalidade, da Violência e da Insegurança e tomar nota do seu relatório final.
2. Adotar as recomendações emanadas da  Segunda Reunião do Grupo Técnico Subsidiário sobre Prevenção da Criminalidade, da Violência e da Insegurança,  constantes do documento  GTS/PDVI/doc.11/19 rev. 2.
3. Eleger a República Dominicana para a Presidência do Grupo Técnico Subsidiário sobre Prevenção da Criminalidade, da Violência e da Insegurança.
4. Eleger a República do Equador para a Presidência do Grupo Técnico Subsidiário sobre os Serviços de Emergência e Segurança.

5. Eleger a República do Equador para a Presidência do Grupo Técnico sobre Gestão da Polícia.

6. Acolher com satisfação o oferecimento do Governo de El Salvador para ser sede da Oitava Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-VIII) e do Terceiro Curso Presencial de Capacitação Policial da Rede Interamericana de Desenvolvimento e Profissionalização Policial (REDPPOL).

7. Incentivar os Estados membros, os Observadores Permanentes, os organismos internacionais e as organizações não governamentais a que continuem a apoiar o Departamento de Segurança Pública, mediante a oferta de financiamento externo, com o objetivo de facilitar a sustentabilidade dos seus programas e projetos.

8. Agradecer ao povo e ao Governo do Equador por ter oferecido a sede para a Sétima Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-VII), em Quito, Equador.
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� A Delegação do Uruguai enviará nota de rodapé.





